
CÂMARA DOS DEPUTADOS

COMISSÃO DE DEFESA DO CONSUMIDOR

SUBSTITUTIVO ADOTADO PELA CDC AO PL Nº 4.272, DE 2025

Altera a Lei nº 8.987, de 13 de fevereiro
de 1995, para assegurar a gratuidade do
uso  comum  de  parques  públicos
concedidos  e  vedar  a  cobrança  por
atividades  ordinárias  em  áreas  de  uso
comum do povo.

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º Esta Lei altera a Lei nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, para garantir a

preservação da natureza jurídica dos bens públicos de uso comum do povo quando

submetidos ao regime de concessão.

Art.  2º  O art.  11  da Lei  nº  8.987,  de  13 de fevereiro  de  1995,  passa a  vigorar

acrescido dos §§ 2º a 7º:

“Art.11............................................................................................................

..........................................................................................................

§  2º  Os parques públicos concedidos à iniciativa privada permanecem

bens de uso comum do povo, nos termos do art. 99, inciso I, e do art. 100

do Código Civil,  sendo assegurada a fruição livre e universal  de suas

áreas comuns.

§ 3º É vedada à concessionária a cobrança de taxa, tarifa, preço público

ou qualquer outra forma de contraprestação pela realização de atividades

individuais ou coletivas de cunho social, cultural, esportivo ou recreativo

em áreas de uso comum e irrestrito.

§ 4º A vedação prevista no § 3º aplica-se ainda que a atividade possua

finalidade econômica, desde que: *C
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I – não haja exclusividade formal de uso de área delimitada;

II – não haja instalação de infraestrutura própria ou reservada;

III – não haja impedimento à livre circulação dos demais usuários.

§ 5º Somente poderá haver cobrança quando houver: 

I - evento privado com uso exclusivo de espaço delimitado ou controle de

acesso;

II – uso temporário mediante autorização específica do poder concedente;

III - prévio instrumento contratual de concessão da administração pública

que disponha sobre  taxa para  acesso ao parque público  cobrada dos

visitantes com o fim de manutenção e preservação do espaço.

§ 6º A aplicação deste artigo não altera disposições contratuais vigentes,

gerando  obrigação  somente  aos  novos  contratos  celebrados  entre  a

administração pública e o concessionário.” (NR)

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala da Comissão, em 12 de agosto de 2026.

Deputado CLODOALDO MAGALHÃES 
Presidente
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